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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ÁREA DE ATUAÇÃO 
DA SUDENE. ISENÇÃO NÃO CONDICIONADA. PORTARIA. 
EFEITO MERAMENTE DECLARATÓRIO.
1. O art. 14 da Lei 4.239/1963 prevê que, "[a]té o exercício de 1973 
inclusive, os empreendimentos industriais e agrícolas que estiverem 
operando na área de atuação da SUDENE à data da publicação 
desta lei pagarão com a redução de 50% (cinqüenta por cento) o 
imposto de renda e adicionais não restituíveis".
2. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a portaria da SUDENE que reconhece o direito à 
isenção de empresa que preencheu os requisitos para o gozo do 
benefício, de acordo com os ditames da lei, não é constitutiva 
daquele direito, tendo efeito meramente declaratório do direito à 
isenção que nasceu da incidência da Lei" (REsp 1.040.629/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
26/08/2008, DJe 04/09/2008).
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ, sendo pacífico o entendimento de 
que o referido óbice sumular é aplicável tanto pela alínea "a" 
quanto pela "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ÁREA DE ATUAÇÃO 
DA SUDENE. ISENÇÃO NÃO CONDICIONADA. PORTARIA. 
EFEITO MERAMENTE DECLARATÓRIO.
1. O art. 14 da Lei 4.239/1963 prevê que, "[a]té o exercício de 1973 
inclusive, os empreendimentos industriais e agrícolas que estiverem 
operando na área de atuação da SUDENE à data da publicação 
desta lei pagarão com a redução de 50% (cinqüenta por cento) o 
imposto de renda e adicionais não restituíveis".
2. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a portaria da SUDENE que reconhece o direito à 
isenção de empresa que preencheu os requisitos para o gozo do 
benefício, de acordo com os ditames da lei, não é constitutiva 
daquele direito, tendo efeito meramente declaratório do direito à 
isenção que nasceu da incidência da Lei" (REsp 1.040.629/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
26/08/2008, DJe 04/09/2008).
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ, sendo pacífico o entendimento de 
que o referido óbice sumular é aplicável tanto pela alínea "a" 
quanto pela "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão em que não conheci do recurso especial com fundamento na 
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Súmula 83 do STJ.

A agravante, em resumo, questiona os precedentes citados na 

decisão agravada como suporte à aplicação da Súmula 83 do STJ.

Sustenta que a matéria não é pacífica no âmbito deste Superior 

Tribunal de Justiça e que o precedente da Primeira Turma não trata do ponto 

específico levantado nas razões do recurso especial, qual seja: "a necessidade de ato 

específico da Secretaria da Receita Federal do Brasil como pressuposto para o gozo da 

isenção parcial de IRPJ, que inclusive poderá ter efeitos retroativos, de modo que violado 

estaria os arts. 14 e 16 da Lei n. 4.239/1963 c/c o art. 179 do CTN" (e-STJ fl. 375).

Alega que o contribuinte não possui ato declaratório da Receita 

Federal do Brasil reconhecendo o seu direito ao benefício, razão pela qual entende ser 

legítima a autuação em relação ao IRPJ referente aos anos calendários de 2003 e 2004, 

em virtude de utilização irregular de empreendimentos industriais ou agrícolas instalados 

na área da SUDENE.

Apresentada impugnação às e-STJ fls. 382/390.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região que decidiu pela manutenção da sentença que, em embargos à 

execução, determinou o cancelamento da Certidão de Dívida Ativa (CDA) e da respectiva 

execução fiscal. Eis a ementa do julgado (e-STJ fls. 302/303):

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
FISCAL. ISENÇÃO. EMPREENDIMENTOS NO NORDESTE. LEI Nº 
4.239/64. EMPRESA QUE COMPROVOU SER BENEFICIÁRIA DA 
ISENÇÃO PARCIAL DO IRPJ.
1. Apelação interposta pela Fazenda Nacional objetivando a reforma da 
sentença que julgou procedentes os Embargos à Execução Fiscal opostos pela 
Empresa, por considerar que a ora Apelada comprovou ser beneficiária da 
redução de 75% do IRPJ, para o período consignado na CDA. Honorários 
advocatícios fixados no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no 
art. 20, § 4º, do CPC/73.
2. Suscita, em preliminar, a ausência de interesse de agir, por ter a Recorrida 
aderido a programa de parcelamento, quanto às inscrições cobradas nestes 
autos. No mérito, alega que a Apelada não se desincumbiu do ônus de provar o 
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direito aos incentivos fiscais supostamente concedidos pela Sudene. Por fim, 
afirma que é indevida a condenação em honorários advocatícios, não tendo 
dado causa à demanda, motivada por erro da Apelada, quando da apresentação 
de sua declaração anual referente ao IRPJ.
3. O STJ, ao julgar o REsp 1.133.027/SP, submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC/1973, decidiu que "A confissão da dívida não inibe o questionamento 
judicial da obrigação tributária, no que se refere aos seus aspectos jurídicos." 
(Primeira Seção, Rel. p/ acórdão Min. Mauro Campbell Marques, DJ 
16/03/11), sendo que a jurisprudência só reconhece a perda superveniente do 
interesse de agir se o pedido de parcelamento for apresentado após a oposição 
dos Embargos à Execução Fiscal, não sendo este o caso dos autos.
4. A isenção parcial do imposto de renda contida no art. 14, da Lei nº 
4.239/63, é propriamente um benefício de ordem estritamente legal, 
objetivamente parametrizado, de cujo gozo não se exige qualquer 
contrapartida do contribuinte ou análise discricionário do Estado.
5. A tipificação legal não impede a concessão retroativa do benefício fiscal. O 
caput do art. 16 prevê o procedimento do reconhecimento da vantagem fiscal, 
sendo a principal exigência formal para a concessão a apresentação de uma 
declaração da SUDENE, órgão público responsável pelo programa de 
desenvolvimento do Nordeste.
6. A interpretação correta do art. 179 do CTN não impede a concessão da 
isenção retroativa, até mesmo porque a isenção tem, ainda, um caráter quase 
que geral, pois não depende de uma análise pormenorizada da situação do 
contribuinte. Como visto, para o gozo da isenção do art. 14, da Lei nº 
4.239/63, é suficiente que a empresa industrial esteja localizada no Nordeste.
7. O ato declaratório da Receita Federal, concedido a partir de uma 
documentação expedida pela SUDENE, tem, como o próprio nome diz, um 
efeito jurídico declaratório. O ato administrativo apenas certifica a existência 
de uma situação fática pretérita, daí decorrendo os efeitos jurídicos de tal 
situação fática, que, no caso, é a redução parcial do IRPJ das empresas 
industriais. Precedente: REsp 1040629/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, julgado em 26/08/2008, DJe 04/09/2008.
8. Mesmo não considerando os efeitos retroativos da isenção, nos autos há 
prova de que a Empresa já tinha sido enquadrada como titular do benefício 
fiscal pela SUDENE há mais de 20 anos. A Declaração nº 065/96 
(Identificador: 4058300.1147159) foi emitida pela SUDENE, em 1996, para o 
empreendimento industrial da empresa em SOBRAL/CE, fazendo expressa 
referência ao art. 14, da Lei nº 4.239/1963. Tal declaração não foi dada com 
prazo de validade e não tem qualquer condicionante. Ou seja, a situação 
fática da isenção já estava plenamente configurada há muitos anos e a Fazenda 
Nacional não demonstrou qualquer fato novo contrário ao benefício fiscal ora 
discutido.
9. A Receita Federal sempre aceitou expressamente, ou mesmo tacitamente, 
por longos anos, a concessão da vantagem fiscal, a qual, como se disse, não 
exige contrapartida. Em nenhum momento a Fazenda demonstrou, ou 
procurou demonstrar, que a Apelada tivesse sido autuada pelo mesmo motivo, 
em relação a fatos geradores anteriores a 2003. Ao contrário, em 2010, a 
Receita Federal novamente reconheceu a isenção parcial para a Empresa, por 
meio do Ato Declaratório nº 3/2010, com efeitos a partir do ano calendário 
2006. O ato declaratório de 2010, registre-se, tem efeito retroativo, o que não 
foi explicado pela Fazenda Nacional, já que o fundamento da defesa é 
exatamente a impossibilidade de retroação de ato declaratório dessa natureza.
10. Não procede a alegação no sentido de que não tenha dado causa à 
instauração da demanda, porquanto a Apelada teve seu direito ao 
reconhecimento da isenção fiscal negado em todas as instâncias 
administrativas da RFB, necessitando socorrer-se do aparato judicial para ter 
seu direito reconhecido.
11. Honorários recursais, previstos no art. 85, §11, do CPC/2015, a cargo da 
Apelação improvida Apelante, devendo a verba honorária sucumbencial ser 
majorada de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para R$ 36.000,00 (trinta e seis 
mil reais).
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Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão regional 

recorrido foi proferido em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, segundo a qual a redução do imposto de renda prevista no art. 14 da Lei n. 

4.239/1963 constitui isenção não onerosa ou não condicionada.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO. LEI 4.239/63, ART. 14. ISENÇÃO NÃO-
CONDICIONADA. REVOGAÇÃO. LEI 9.532/97. POSSIBILIDADE.
1. O art. 14 da Lei 4.239/63, ao dispor que "até o exercício de 1973 inclusive, 
os empreendimentos industriais e agrícolas que estiverem operando na área de 
atuação da SUDENE à data da publicação desta lei, pagarão com a redução de 
50% (cinqüenta por cento) o imposto de renda e adicionais não restituíveis", 
instituiu isenção especial não-onerosa ou não-condicionada, uma vez que sua 
fruição não ficou subordinada ao cumprimento de encargo por parte do 
contribuinte, mas apenas à circunstância de fato da localização do 
estabelecimento na área de atuação da extinta SUDENE.
2. Tal espécie de isenção, justamente porque não condicionada a qualquer 
contraprestação por parte do contribuinte, consubstancia favor fiscal que pode 
ser reduzido ou suprimido por lei a qualquer tempo, sem que se possa cogitar 
de direito adquirido à sua manutenção. É o que se depreende da leitura a 
contrario sensu da Súmula 544/STF ("isenções tributárias concedidas, sob 
condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas"), bem assim da 
norma posta no art. 178 do CTN, segundo a qual "a isenção, salvo se 
concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser 
revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no 
inciso III do art. 104 ".
3. São legítimas, portanto, as graduais reduções da alíquota do benefício 
trazidas pela Lei 9.532/97.
4. Recurso especial provido.
(REsp 605.719/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/09/2006, DJ 05/10/2006, p. 238).

Seguindo a linha de raciocínio, esta Corte de Justiça firmou a 

compreensão de que "a portaria da SUDENE que reconhece o direito à isenção de 

empresa que preencheu os requisitos para o gozo do benefício, de acordo com os ditames 

da lei, não é constitutiva daquele direito, tendo efeito meramente declaratório do direito à 

isenção, que nasceu da incidência da Lei". Eis a ementa do julgado:

ARTIGO 13 DA LEI Nº 4.239/63. ISENÇÃO POR PRAZO CERTO E SOB 
CONDIÇÃO ONEROSA. RESSALVA AO PRINCÍPIO DA LIVRE 
REVOGABILIDADE. TERMO A QUO DO BENEFÍCIO. IMPLEMENTO 
DA CONDIÇÃO DESCRITA NA NORMA. PORTARIA 
RECONHECENDO A ISENÇÃO. EFEITO MERAMENTE 
DECLARATÓRIO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 551 E 552 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 249, §2º, DO CPC.
I - O artigo 13 da Lei nº 4.239/63 estabeleceu para as empresas que se 
instalarem, modernizarem, ampliarem ou diversificarem, nas áreas de atuação 
da SUDAM ou SUDENE, isenção do imposto de renda pelo prazo de 10 anos 
a contar do exercício financeiro seguinte ao ano em que o empreendimento 
entrar em fase de operação.
II - Tratando-se de norma de isenção concedida por prazo certo e sob condição 
onerosa, verifica-se a conformação desta à exceção ao princípio da plena 
revogabilidade isencional (art. 178 do CTN), razão pela qual não pode ser 
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alterada ou revogada por norma posterior. Precedentes: AgRg no REsp nº 
1.009.378/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO , DJ de 08.05.2008; REsp nº 
762.754/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 02.10.2007; AgRg no 
REsp nº 835.466/PE, JOSÉ DELGADO, DJ de 16.10.2006; REsp nº 
234.108/SC, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 13.06.2005 e 
REsp nº 390.733/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 17.02.2003.
III - Tendo o empreendimento entrado em fase de operação em 1977, de tal 
data deve ser contado o direito a isenção, em conformidade com o artigo 13 da 
Lei nº 4.239/63.
IV - A portaria da SUDENE que reconhece o direito à isenção de empresa 
que preencheu os requisitos para o gozo do benefício, de acordo com os 
ditames da lei, não é constitutiva daquele direito, tendo efeito meramente 
declaratório do direito à isenção que nasceu da incidência da Lei.
V - A falta de revisor em uma das sessões de julgamento não impõe a nulidade 
do acórdão, máxime ao verificar que no primeiro julgamento estava o revisor 
presente. Há que se observar ainda que o princípio da instrumentalidade, bem 
assim o da eficiência, consagrados no âmbito constitucional, impõe a 
mitigação de tal norma em detrimento ao rigor exacerbado.
VI - Em relação à violação ao artigo 535 do CPC, deve ser aplicado o 
constante do artigo 249, §2º, do CPC, deixando-se de declarar a nulidade, haja 
vista a decisão favorável ao recorrente no mérito.
VII - Recurso especial provido.
(REsp 1.040.629/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 04/09/2008). (Grifo acrescido).
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC/1973. IMPOSTO DE 
RENDA. SUDENE. ISENÇÃO DO ART. 14, DA LEI 4.239/63. ISENÇÃO 
NÃO-CONDICIONADA. POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO PELA LEI 
N. 9.532/97. INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO AO ART. 178, DO CTN 
E DA SÚMULA N. 544/STF.
1. Ausente a alegada violação ao art. 535, do CPC/1973, tendo a Corte de 
Origem se manifestado de forma adequada e suficiente a respeito dos temas 
relevantes para a solução da controvérsia.
2. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o art. 14, da 
Lei n. 4.239/63, ao dispor que "até o exercício de 1973 inclusive, os 
empreendimentos industriais e agrícolas que estiverem operando na área de 
atuação da SUDENE à data da publicação desta lei, pagarão com a redução de 
50% (cinqüenta por cento) o imposto de renda e adicionais não restituíveis", 
instituiu isenção especial não-onerosa ou não-condicionada, uma vez que sua 
fruição não ficou subordinada ao cumprimento de encargo por parte do 
contribuinte, mas apenas à circunstância de fato da localização do 
estabelecimento na área de atuação da extinta SUDENE. Sendo assim, 
inaplicável o disposto na exceção do art. 178, do CTN e no texto da Súmula n. 
544/STF. Precedentes: REsp. n. 605.719 / PE, Primeira Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 21.09.2006; REsp. n. 72.858 / PE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 05.08.2004.
3. As ditas restrições impostas pelo art. 19, §§3°e 5°, do Decreto-lei n. 
1.598/77 e pelo art. 9°, §2°, do Decreto n° 64.214/69 (impossibilidade de 
distribuir os valores decorrentes da isenção aos sócios e constituição com eles 
de reserva de capital da pessoa jurídica a ser utilizada para absorção de 
prejuízos ou aumento do capital social ou utilização em atividade diretamente 
ligada à produção) não satisfazem os requisitos do art. 178, do CTN, visto que 
não são onerosas, já que não determinam que a empresa incorra em qualquer 
despesa nova, ao contrário, disciplinam apenas as possibilidades de escolha 
para o destino dentro da própria empresa e de suas atividades normais dos 
valores arrecadados com a isenção.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.593.713/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 05/11/2021).
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Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem reconheceu a 

ilegalidade da cobrança, em razão da isenção parcial da empresa ao Imposto de Renda 

Pessoa Jurídica pelo fato de preencher o requisito legal constante do art. 14 da Lei n. 

4.239/1963, conforme reconhecido pela própria SUDENE por meio da Declaração n. 

065/1996, afastando, assim, a alegada necessidade de deferimento expresso da autoridade 

fiscal.

Correto, portanto, o não conhecimento do recurso especial com 

base na Súmula 83 do STJ, aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea 

"c" quanto com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA - SP081517

FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA - SP129282
ROGERIO MOLLICA - SP153967
GLAUCO SANTOS HANNA - SP217026

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA - SP081517

FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA - SP129282
ROGERIO MOLLICA - SP153967
GLAUCO SANTOS HANNA - SP217026

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 31 de maio de 2022
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